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REMESSA  NECESSÁRIA. CONCURSO  PÚBLICO.
CARGO  DE  AUXILIAR  DE  SERVIÇOS  GERAIS.
APROVAÇÃO. PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME
EXPIRADO.  TRANSFORMAÇÃO  DA  MERA
EXPECTATIVA,  EM  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.
CONSUBSTANCIAÇÃO. SENTENÇA EM HARMONIA
COM  PRECEDENTE  DO  STJ  E  DO  TJPB.
DESPROVIMENTO.

–  Classificado o candidato dentro do número de vagas
ofertadas no edital do certame, e transcorrido o prazo de
validade  do  concurso,  há  transformação  da  mera
expectativa  de  direito  na  situação  jurídica  de  direito
líquido e certo, e, por consequência, autoriza ao órgão
judicial impor a expedição do ato de nomeação.

–  Como  a  remessa  oficial  está  em  confronto  com
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jurisprudência dominante deste Tribunal, a situação se
enquadra na hipótese de julgamento monocrático.

V i s t o s ,  e t c .

Maria  da  Guia  Lima  de  Araújo  ajuizou  AÇÃO
ORDINÁRIA contra o  Município de Nova Palmeira, com causa de pedir
centrada na ausência de edição do ato de nomeação para o cargo de Auxiliar
de Serviços Gerais.

Alega que, inobstante tenha sido aprovada no concurso
público,  por  ter  se  classificado  na  quinta  (30ª)  posição  do  certame,  que
ofereceu 31 (trinta e uma) vagas para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais,
do  Município  de  Nova  Palmeira,  inocorreu  a  expedição  do  seu  ato  de
nomeação.

O Juízo  a quo,  após constatar a expiração do prazo de
validade  do  concurso,  sem  a  nomeação  da  autora  que  fora  classificada
dentro do número das vagas ofertadas,  julgou procedente o pedido. (fls.
131/134-v).

O feito subiu apenas em remessa necessária. 

O  Ministério  Público  opinou  pelo  desprovimento  da
remessa (fls. 143/145).

É o relatório.

D E C I D O .

Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  –  Juiz
Convocado/Relator.
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Os fatos devolvidos por meio da remessa necessária a
este Órgão recursal dizem respeito à omissão consubstanciada na ausência
de expedição do ato de nomeação da autora para o cargo de Auxiliar de
Serviços  Gerais  da  estrutura  administrativa  do  Município  de  Nova
Palmeira.

O Juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido, por
entender que a ilegalidade do ato omissivo estava consubstanciada pelo fato
de a autora ter sido aprovada no certame, dentro das vagas.

Os  instrumentos  probatórios  constantes  nestes  autos
denotam que a autora foi classificada na 30ª (trigésima) posição, fls. 40/41,
do  certame  realizado  pelo  Município  de  Nova  Palmeira,  para  o
preenchimento de 31 (trinta  e  um) cargos vagos de Auxiliar  de Serviços
Gerais, fls. 30, configurando os fatos pontuados na exordial.

Outrossim, o conteúdo do instrumento inserto às fls. 45,
“DECRETO Nº 019, de 14 de dezembro de 2009”, retrata que já decorreu mais
de  quatro  anos  da  homologação  do  certame  público  em  questão,
materializando o outro requisito para a transformação da mera expectativa
da autora em direito líquido e certo a expedição do seu ato nomeação.

Vale ressaltar que foi considerado o decurso dos quatro
anos (último dia de validade, 28/12/2011), haja vista que o prazo de validade
do concurso é de dois anos da homologação, e a prorrogação foi por igual
tempo.

A decisão submetida a este procedimento revisional está
em harmonia com julgados deste Órgão recursal, cujo conteúdo transcrevo:

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO. MANDADO
DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO
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MUNICIPAL.  APROVAÇÃO  PARA  0  CARGO  DE
AGENTE ADMINISTRATIVO PARA ZONA URBANA
DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS  ANUNCIADO
NO EDITAL. PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO.
EXAURIMENTO  APÓS  AJUIZAMENTO  DA AÇÃO.
CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA.  APELO.
INSURREIÇÕES. EDITAL. DEVER DE OBSERVÂNCIA
PELO GESTOR MUNICIPAL. CONTROLE JUDICIAL.
POSSIBILIDADE.  CANDIDATOS  APROVADOS.
VAGAS  EXISTENTES.  NÃO  PREENCHIMENTO.
PRAZO DO CONCURSO. ATO VINCULADO. LEI DE
RESPONSABILIDADE  FISCAL.  NÃO
COMPROVAÇÃO  PELO  PREFEITO  DE  QUE
OBEDECEU TAL LEGISLAÇÃO. LANÇAMENTO DE
CERTAME.  SUGESTÃO  DE  ORÇAMENTO
PREVIAMENTE RESGUARDADO. PRECED NTE DO
STF  E  STJ.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSOS
APELATÓRIO  E  OFICIAL.  -  O  Superior  Tribunal  de
Justiça  é  uníssono  no  sentido  de  que  os  candidatos
classificados dentro do número das vagas previstas no
Edital do Concurso têm direito subjetivo à nomeação,
porquanto este ato se configura como vinculado e igual
posicionamento  é  adotado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal que, em Recurso Extraordinário n° 598.099-MS,
com  repercussão  geral,  decidiu  assegurar  o  direito
subjetivo  à  nomeação  dos  candidatos  aprovados  no
número de vagas oferecidas pelo edital. - A postura da
Administração  Pública  de  deixar  transcorrer  o  prazo,
sem proceder a nomeação dos candidatos aprovados e
classificados,  para  as  vagas  existentes  no  Certame,
importa  em  lesão  aos  princípios  da  boa-fé
administrativa,  da  razoabilidade,  da  lealdade,  da
isonomia e da segurança jurídica, sendo, portanto, uma
atitude totalmente execrável nos dias atuais. - A Lei de
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Responsabilidade Fiscal não pode ser considerada óbice
à  nomeação  de  impetrante  para  cargo  pela  qual  foi
aprovada dentro do número de vagas,  pois a própria
realização do concurso, com número certo de cargos e a
respectiva  remuneração,  pressupõe,  de  antemão,  a
obediência fiel aos ditames da sobredita legislação.TJPB
- Acórdão do processo nº 05420100014452001 -  Órgão
(4A  CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.  FREDERICO
MARTINHO  DA  NOBREGA  COUTINHO  -  j.  Em
25/10/2011

PROCESSO  CIVIL Mandado  de  segurança  Candidata
aprovada  em concurso  público  dentro  do  número  de
vagas previsto no edital Prazo de validade do concurso
expirado no decorrer da lide Direito à nomeação e posse
garantidos Art.557, caput, do CPC - Desprovimento da
remessa.  Cabe ao  julgador,  em nome do princípio  da
celeridade  processual,  atentar  para  o  fato  de  que,
embora quando do ajuizamento da ação ainda estivesse
em  vigência  o  concurso,  ultrapassado  no  curso  do
processo o período de validade do certame e  tendo a
impetrante sido classificada dentro do número de vagas
ofertadas  no  edital,  tem  direito  líquido  e  certo  à
nomeação.  Neste  sentido,  a  jurisprudência  dominante
do  STJ  AgRg  no  REsp  1221720/AM,  Rel.  Ministro
CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
22/02/2011, DJe 10/03/2011.TJPB - Acórdão do processo
nº  04120100010895001  -  Órgão  (3  CAMARA CIVEL)  -
Relator  DES.  GENÉSIO GOMES PEREIRA FILHO -  j.
Em 11/07/2011

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL
CIVIL.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATA
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APROVADA  DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.
DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO E POSSE
NO CARGO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.    O  prequestionamento,  como  requisito  de
admissibilidade para a abertura da instância especial, é
admitido  não  só  na  forma  explícita,  mas  também
implícita, não dispensando, nos dois casos, o necessário
debate  da  matéria  controvertida,  o  que  não  ocorreu.
Logo,  incide  o  enunciado  211  da  Súmula  de
jurisprudência  desta  Corte.  2.    A  aprovação  em
concurso público dentro do número de vagas previstas
no Edital gera, em favor do candidato, direito subjetivo
líquido  e  certo  de  ser  nomeado  para  o  cargo  a  que
concorreu  e  foi  devidamente  habilitado,  conforme
jurisprudência  pacífica  desta  Corte  e  do  Supremo
Tribunal  Federal,  que  se  manifestou  em  sede  de
repercussão  geral  (RE  598.099,  Rel.  Min.  GILMAR
MENDES, DJe 3.10.2012). Precedentes: RMS 30.539/PR,
Rel.  Min.  NEFI  CORDEIRO,  DJe  25.6.2015;  AgRg  no
RMS 28.823/MS, Rel. Min. ADILSON VIEIRA MACABU,
DJe 26.6.2012. 3.    Agravo Regimental do MUNICÍPIO
DE BUENOS AIRES/PE desprovido. (AgRg no AREsp
746.558/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em 21/06/2016,
DJe 29/06/2016).

Logo,  a  autora  faz  jus  à  edição  do  ato  de  nomeação,
conforme  entendeu  o  Juízo  a  quo,  impondo  a  confirmação  do  decisum
hostilizado.

Como  a  remessa  necessária  está  em  confronto  com
jurisprudência dominante deste Tribunal e do STJ, a situação se enquadra na
hipótese de julgamento monocrático.
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Com essas considerações,  em harmonia com o Parecer
Ministerial,  monocraticamente,  NEGO  PROVIMENTO  à  remessa
necessária.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 03 de outubro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
           J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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